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RESUMO: 

O presenta trabalho dialoga com o campo da Segurança Pública e 
Saúde Pública na busca pela compreensão acerca do tema droga na 
aproximação com os sujeitos que traficam ou usam drogas de forma 
racializada. Trazer o racismo para a cena da Segurança Pública e 
Saúde Pública como urgência para a compreensão sobre os corpos 
negros criminalizados e culpabilizados pelo tráfico e usos de drogas. 
Para tal utilizou-se como recurso metodológico a revisão de literatura 
e documental a partir de autores que vem estudam o tema do 
racismo, da racialização na política social e da racialização da 
política de saúde mental, álcool e outras drogas. E com isto, 
observa-se o estado constante de guerra contra corpos negros na 
justificativa de um controle do tráfico de drogas e/ou na ineficiência 
da Política de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas.

Palavras-chave: Política sobre drogas; racismo; Segurança Pública; 
Saúde Pública  

ABSTRACT:

The present work dialogues with the field of Public Security and 
Public Health in the search for understanding about the topic of drugs 
in approaching subjects who traffic or use drugs in a racialized way. 
Bringing racism to the Public Security and Public Health scene as an 
urgent need to understand black bodies that are criminalized and 
blamed for drug trafficking and use. To this end, a literature and 
documentary review was used as a methodological resource from 
authors who have been studying the topic of racism, racialization in 
social policy and the racialization of mental health, alcohol and other 
drugs policy. And with this, we observe the constant state of war 
against black bodies in the justification of controlling drug trafficking 
and/or the inefficiency of the Mental Health, Alcohol and other Drugs 
Policy.
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INTRODUÇÃO

O racismo compreendido enquanto racismo estrutural se apresenta como forma 

estruturante da sociedade capitalista brasileira. Por sua vez, é um resultado do período escravista 

em que a população africana fora sequestrada para o trabalho forçado / escravo no período 

colonial no Brasil. Logo, o racismo precisa ser compreendido como uma questão da estrutura 

social, que apresenta a supremacia de um grupo sobre outro, e neste caso, a supremacia branca 

como dominante. A compreensão da supremacia banca como normatizadora de costume, cultura 

e moralidade forja a construção de práticas e subjetividades racistas que orientam a sociedade 

capitalista brasileira. Diante disso, é necessária a luta e resistência contra o racismo.

O debate sobre o racismo vem ganhando espaço na agenda pública brasileira há cerca de 

duas décadas, no entanto é nos últimos anos que ganha corpo, voz e força através dos 

movimentos negros e estudiosos da área. Em especial a partir das denúncias realizadas pela 

população negra sobre a violação de direitos, violências (sobretudo estatal e policial), 

discriminação racial, exclusão e a compreensão do racismo como crime.

O movimento de busca pela inclusão da população negra na sociedade e o debate 

antirracista apresenta-se enquanto dívida histórica e exercício cotidiano de fortalecimento da luta 

do sujeito negro e antirracista, onde a população em geral precisa se colocar. Tem-se como 

exemplo a Lei de Cotas (Lei nº12.711/ 2012) que trouxe a importância do debate sobre o racismo 

nas universidades e descortinou o racismo institucional.

Com isto, o Serviço Social no Brasil vem introduzindo o debate das questões étnicas e 

raciais nos currículos de formação e realizando esforços no debate acerca das questões de 

racismos e na denúncia de práticas criminosas neste campo. No Curso de Serviço Social na UFF 

– Campos, este percurso se inicia em 2020, em dezembro, a partir da denúncia de alunas negras, 

alunas não negras e antirracistas sobre atos de assédio e racismo vivenciados em diálogo 

realizado na roda de conversa “Entre as mulheres negras e antirracistas: vamos falar de racismo 

na UFF Campos”, promovida pelo Núcleo de Estudo e Pesquisa Espaço e Raça (NEPER) e o 

Núcleo de Estudos e Pesquisa em Saúde Mental, Álcool e outras Drogas (NEPSAD). 

Desde então, o tema raça vem adentrando o debate do Departamento de Serviço Social 

que culminou no Seminário Interno do Curso de Serviço Social: Diálogos Pedagógicos. Neste 



espaço, se pensou o lugar do tema raça no currículo de formação e a formalização da criação de 

uma agenda antirracista e permanente na UFF Campos através de um projeto de extensão. 

Diante disso, em março de 2021 temos o projeto de extensão “A agenda antirracista” que 

busca a existência de um espaço permanente de debate acerca das questões raciais e antirracista 

na Cidade de Campos dos Goytacazes através da UFF Campos. A partir de então, juntamente 

com o Núcleo de Estudo e Pesquisa em Saúde Mental, Álcool e outras Drogas – Nepsad o tema 

do racismo vem sendo realizado no campo da Política de Saúde Mental e Política sobre Drogas 

pensando o lugar da população negra no campo das drogas. Avançando com o debate acerca da 

construção da atenção aos usuários de álcool e outras drogas, convocando a reflexões sobre o 

papel do Estado na proteção de sujeitos que historicamente foram indicados pela criminalização 

da droga e da pobreza a espaços segregadores e desprotegidos legitimados pela Segurança 

Pública e Saúde Pública.

A partir das experiências e estudos acumulados no Projeto de extensão A Agenda 

Antirracista e no NEPSAD a pesquisa para estágio pós-doutoral intitulada “Política de Saúde 

Mental, Política sobre Drogas e Comunidades Terapêuticas na Região Norte e Noroeste 

Fluminense do Estado do Rio de Janeiro” vem tematizando de forma racializada a compreensão 

acerca do traficante e usuário de drogas como campo inicial de análise. Diante disso, temos neste 

esforço a possibilidade de aproximação com este debate, pois o trato dado ao tema da droga se 

localiza na criminalização da vida e de determinados corpos operando pelo sentido da 

desumanização de corpos negros e pobres, onde a violação de direitos é total companheira de 

suas existências.

Para tal, utilizou- se como recurso metodológico a revisão de literatura e documental, 

inicialmente com o levantamento de artigos e capítulos de livros produzidos ao longo dos anos 

que trouxessem o debate sobre racismo e a relação do tema racismo com o campo das drogas. E 

como recurso para revisão de literatura a revisão de narrativas apresentada por Rother (2007), a 

qual se dedica a analisar livros e artigos científicos.

DROGAS E A RACIALIZAÇÃO DO DEBATE



É notório o esforço que parte dos estudiosos da Política de Saúde Mental e Política sobre 

Drogas vem fazendo desde os anos 2019 na tentativa de racializar o debate nestas políticas e 

assim uma maior aproximação e atenção aos sujeitos das políticas. A compreensão de que os 

usuários da Política de Saúde Mental e Política sobre Drogas em sua maioria é negra solta a 

nossa atenção quando entendemos que os usuários do Sistema Único de Saúde – SUS são 

negros, chegando a uma estimativa de 76% (Almeida, 2014). Com isso, o sucateamento da 

política de saúde e saúde mental também enuncia a possibilidade de deixar morrer para este 

povo.

A construção de uma política de morte, como aponta Mbembe (2018) no seu conceito de 

necropolítica, nos convoca a compreensão de que a escolha por deixar morrer aponta para corpos 

negros e pobres cotidianamente. O racismo na construção das subjetividades coroa a 

possibilidade de aniquilamento de corpos negros seja pela ausência de políticas sociais, ou seja, 

pela mão armada do Estado. O processo de criminalização de corpos negros alimenta o 

imaginário social para a decisão sobre quem tem que morrer na condução de um olhar desumano 

sobre a aquele corpo, (Almeida, 2014). Logo, se não é humano, não sente (Passos, 2023).

Como aponta Almeida (2014) o processo de desumanização dos corpos negros faz com 

que se indique o nada para estes sujeitos. Uma nada que apaga a sua história, cultura e 

religiosidade; e ainda silencia a sua imagem de luta na sociedade, apresentando apenas a 

possibilidade de espaços de subalternização e de serventia aos caprichos da branquitude; os 

quais produzem desigualdade racial e social.

A ligação histórica de corpos negros a desigualdade racial e social faz com que os 

“marcadores de exclusão” destaquem as compreensões sobre estes corpos para sua 

compreensão, como se a pessoa negra fosse a expressão do desemprego, da fome, da miséria, 

da dor, da violência e do uso de drogas (Ferrugem,2019). O processo de colonização organizou a 

estrutura social para não receber a população negra nos espaços da branquitude e assim indicou 

a ela um lugar que sejam as periferias e favelas. Lugar este marcado pelo descaso público e 

violência urbana.

A criminalização da pobreza e das drogas, e porque não dizer a criminalização da 

população negra caminha a passos largos pelos “marcadores de exclusão”, pois a construção 

subjetiva do ser negro na sociedade racista coloca na ordem do dia que estes são corpos pobres, 

usuários de drogas e violentos. A ideia de periculosidade avança pelo racismo e localiza no 



homem negro o potencial agressor ou possível violador de direitos, e com isso porque não 

aprisioná-lo?

A tônica do aprisionamento é fato para estes sujeitos desde o Navio Negreiro2, onde o 

sequestro de africanos legitima a violência gratuita sobre estes corpos e na atualidade tem-se nas 

periferias e favelas a gratuidade das violências. A associação de corpos negros ao tráfico de 

drogas está entranhada na subjetividade de uma coletividade expressando a forma como a 

Política sobre Droga age neste campo.  

A Política sobre Drogas esteve por anos apenas sendo pensada pela Segurança Pública e 

Ministério da Justiça através de ações de opressão ao tráfico de drogas e incentivando o 

armamento da polícia contra o tráfico de drogas na contenção de corpos descartáveis e 

eliminação de indesejados, pois nunca foi uma “guerra contra as drogas” e sim uma guerra contra 

corpos racializados, Ferrugem (2020). A deflagração de uma “guerra às drogas” é um artifício 

racista importante para a condução da guerra contra corpos negros, uma vez que convoca 

deliberadamente a opressão daqueles que se deseja sucumbir. Sem medo! Sem cerimônia! A 

guerra está declarada, logo basta matar para não morrer!

A associação de fim das drogas ou “por um mundo sem drogas” na relação com a 

eliminação das periferias e favelas aponta o fuzil para aqueles corpos que os “marcadores de 

exclusão” aludem ser o problema social das drogas. Como uma faceta neoliberal que mascara a 

questão social do seu campo de intervenção estatal e opera sobre a lógica da culpabilização de 

sujeitos, e assim apresenta a compreensão de que este problema pode ser resolvido com a morte 

e /ou aprisionamentos do povo negro (De Paula, 2022).

As formas de aprisionamentos pensadas pela Políticas sobre Drogas na Lei nº 

13.840/2019 através do binarismo traficante e usuário de drogas apontam o cárcere e instituições 

manicomiais (que por vezes não há diferença entre cárcere e manicômio na efetivação de 

intervenções violadoras de direitos humanos) como formas legitimadas de contenção aos corpos 

negros. A orientação via opressão enuncia no cotidiano do povo negro, desde a colonização, que 

estes corpos sofrerão sansões aprisionantes; e assim é feito também ao pensar a guerra às 

drogas.

2 Menção ao texto de PASSOS, R. G. (2018). “Holocausto ou Navio Negreiro?”: inquietações para a Reforma 
Psiquiátrica. Argumentum, 10(3), 10–23



A orientação da Segurança Pública e Ministério da Justiça age, pela opressão, para o 

encarceramento em massa da população negra, pois é pela cor da pele que se define como 

traficante de drogas, independentemente da quantidade de substância portada na hora do ato 

policial, como apontam Soares e Prudencio (2021). E com a benção da Lei nº 13.840/ 2019, a 

Nova Lei de Drogas, que não apresenta informações factuais para a diferença entre traficante e 

usuários, e assim o sistema penitenciário e as audiências de custódia mostram o que diferencia e 

categoriza esses sujeitos, é a sua cor. Fica na caneta do juiz a definição do traficante, que pela 

lógica racista, define quem deve ser encarcerado. E com isso dados do Ifopen mostram que 

Segundo o levantamento realizado pelo Infopen/DEPEN, em 2016, o Levantamento 
Nacional de Informações Penitenciárias apresenta um crescimento de 707% da população 
carcerária entre os anos de 1990 e 2016, com 64% da população carcerária sendo de 
pessoas negras. O referido levantamento ainda aponta que 62% das mulheres e 26% dos 
homens estão presos por tráfico de drogas e , logo o tráfico de drogas, de acordo com o 
mesmo levantamento, leva 28% da população em geral ao cárcere. No entanto, o estudo 
também afirma que 40% desses sujeitos são presos provisórios. (Silva e Prudencio, 2021, 
p.99)

A ineficiência de um judiciário branco e racista alimenta a guerra contra pessoas negras e 

a superlotação do sistema penitenciário na mesma devida proporção que aprisiona a população 

negra, pois ser traficante de drogas neste país é reatualizar as marcas, opressões e dores do 

racismo que indicam o lugar que a colonialidade impõem a população negra pelos “marcadores de 

exclusão”. 

Ainda sobre o binarismo entre traficante e usuário de drogas, nota-se que o racismo 

também se apresenta ao pensarmos a Saúde Pública na atenção aos usuários de álcool e outras 

drogas, pois a construção desta atenção se faz na lógica da repressão e transita para o cuidado 

psicossocial que não se sustenta pela base orientada da estratégia de redução de danos. Como 

bem aponta De Paula (2022, p. 69) o paradigma da abstinência como “eixo articulador entre 

justiça, a psiquiatria e moral religiosa” se opõe a lógica da redução de danos como convocação 

moral e religiosa na sociedade brasileira, trazendo profundos agravos e riscos sociais e a saúde 

da população negra. Colocando sobre o corpo negro a marca do anormal, antissocial, louco e 

drogado, logo aqueles que precisam de controle institucionais pelo confinamento do tratamento. 

Diante disso, sempre está a rondar os serviços de saúde mental, álcool e outras drogas. a 

cultura manicomial, proibicionista e racista aprisionante que abraça os Centros de Atenção 

Psicossocial Álcool e Drogas – CAPs AD ao ponto de avançarmos pouco em uma Política sobre 

Droga que rompa com estigmas e preconceitos sobre os usuários de drogas nos serviços 



substitutivos. A atenção psicossocial anunciada pela Política do Ministério da Saúde para a 

Atenção Integral a Usuários de Álcool e outras Drogas de 2003 coloca no cerne do cuidado a 

estratégia de redução de danos como orientadora de intervenções juntas aos usuários de álcool e 

outras drogas pelo primado da defesa da vida e do cuidado em liberdade. Mas como fazer 

redução de danos em um país que usar droga é crime? Como pensar o usuário de drogas em um 

país que a lei de drogas não assegura o direito do usuário? Como pensar o usuário de drogas se 

pela cor da pele já se indica o aprisionamento?

A Reforma Psiquiátrica avança no olhar sobre os usuários de drogas, mas a materialização 

da reforma não possibilita muitas ações ao se pensar a população negra, aquela que hoje mais 

circula nos serviços de saúde mental. O processo de contrareforma na política de saúde mental, 

álcool e outras drogas que marca esta política desde 2015 com as mudanças na gerência de 

saúde mental nacional e estadual com indicações que defendiam os manicômios, a imposição da 

Portaria nº 3588/2017 que inaugura uma “Nova RAPS” pela internação, o sucateamento dos 

serviços de saúde mental, o aumento do financiamento público para as comunidades terapêuticas 

e a anúncio da necessidade de mais leitos psiquiátricos mostram os rumos aprisionantes impostos 

a população negra via SUS na política de saúde mental, álcool e outras drogas.

Os caminhos trilhados para o cuidado psicossocial de usuários de drogas sedimentam 

ações de aprisionamento, em especial, ao olharmos o crescimento de vagas em comunidades 

terapêuticas no pós 2019. Este fato apresenta o campo de maior antirreforma no cuidado aos 

usuários de drogas no pós 2017, pois até 2019 existiam 11 mil leitos em comunidades 

terapêuticas e cresce para 20 mil em 2020 chegando a R$ 300 milhões de investimento via 

governo federal no mesmo ano, com acréscimo de R$ 134 milhões no ano de 20213. 

Segundo denúncia realizada em Reportagem exibida pela Rede Globo no Programa 

Fantástico em novembro de 2023, estes dados mostram como um governo moralista e 

conservador opera na atenção aos usuários de droga, ou seja o constructo da opressão e 

aprisionamento com financiamento público de instituições que asseguram violação de direitos 

humanos pela via mais cruel da tortura e cerceamento da liberdade. E ainda, em julho de 2024 a 

grande mídia noticia4 a morte de um sujeito em uma comunidade terapêutica nos apresentando o 

4 Para acessar a reportagem acesse o link, disponível em: 
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2024/07/09/clinica-em-que-paciente-foi-torturado-e-morreu-em-sp-era-clan

3 Maiores informações disponível em: 
https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2022/06/20/comunidades-terapeuticas-tem-recebido-cada-vez-mais-dinheiro-publi
co-repassado-por-municipios-estados-e-pela-uniao.ghtml . Acesso em 21 de maio de 2024.

https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2022/06/20/comunidades-terapeuticas-tem-recebido-cada-vez-mais-dinheiro-publico-repassado-por-municipios-estados-e-pela-uniao.ghtml
https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2022/06/20/comunidades-terapeuticas-tem-recebido-cada-vez-mais-dinheiro-publico-repassado-por-municipios-estados-e-pela-uniao.ghtml


rigor das opressões e violências vivenciadas por aquele corpo, conforme aponta relatórios do Ipea 

(2017) e CFP (2011).

A orientação do cuidado pela violação dos direitos humanos aos usuários de drogas e/ou 

em serviços sucateados que não asseguram a redução de danos como orientadora do cuidado 

possibilitam apenas o não cuidado a população negra. O que hoje vem sendo ofertado aos 

usuários de drogas são formas aprisionantes de não cuidar, articulada a práticas racistas, 

manicomiais e proibicionistas que gritam por internações compulsórias a céu aberto, pois o baixo 

financiamento para os CAPs AD amplia a busca por tratamento nas comunidades terapêuticas, 

instituições estas que “vendem” a “cura do vício” e “cura da droga” com tortura e religiosidade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os caminhos percorridos pela construção da Política Sobre Drogas nos trazem reflexões 

potentes para o campo da repressão ao tráfico de drogas e da atenção aos usuários de drogas 

pela lógica binária que se ocupa do debate sobre corpos negros, mas que pelo racismo indicam 

estes como traficante e usuário, como potente viés de desumanização desses corpos.

O racismo estrutural que orienta a nossa formação sócio-histórica e na colonização motiva 

subjetividades que guiam o trato inferiorizado e violento contra o povo negro induz e impõem a 

instituições totais ações racistas para este povo, que hoje são os que mais ocupam cárceres, 

manicômios, comunidades terapêuticas e CAPs AD. 

Diante disso, se faz urgente o romper da lógica racistas nas instituições por onde se circula 

a população negra. Com diz Emicida “é tudo para ontem”, correndo como um maratonista para 

que a racialização do debate seja feita nas políticas sociais e nos campos de concentração a céu 

aberto, vulgo novos manicômios, que acompanhamos na política sobre drogas, pois já é sabido 

que a violação dos diretos humanos não se encontra apenas nos espaços cerceadores de 

liberdades, mas também naqueles que indicam possíveis cuidados livre (por uma liberdade 

assistida e violenta) pela lógica manicomial e proibicionista.

O eco da Reforma Psiquiátrica precisa avançar, mas esse eco também se faz necessário 

na luta antirracista e na racialização da política de saúde mental, álcool e outras drogas e do 

cuidado da população negra.

destina-funcionario-suspeito-atuava-no-local-havia-uma-semana.ghtml . Acesso em 07 de agosto de 2024.
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